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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

 Ausência de Repercussão Geral

• Tema 1109 - Possibilidade de manutenção do pagamento da contribuição

previdenciária substitutiva prevista no art. 8º da Lei 12.546/2011 (CPRB), no

ano-calendário de 2018, em face da irretratabilidade prevista no art. 9º, § 13,

da Lei nº. 12.546/11 e a exclusão de determinadas atividades econômicas

operadas pela Lei 13.670/2018. (RE 1286672: link)

• Tema 1110 - Possibilidade da manutenção do regime de tributação incidente

sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, na forma do art. 22 da

Lei 8.212/91, de acordo com tratamento dado pela legislação às empresas

que não foram abarcadas pelo regime substitutivo da Lei 12.546/2011. (RE

1266813: link)

• Tema 1111 - Inclusão da contribuição previdenciária substitutiva incidente

sobre a receita bruta (CPRB) na base de cálculo da contribuição ao PIS e da

COFINS. (RE 1244117: link)

• Tema 1115 - Pagamento da indenização por atividade em localidade

estratégica (adicional de fronteira), prevista na Lei 12.855/2013, durante o

gozo de férias regulamentares. (RE 1293097: link)
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http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5992410
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5905048
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5810320
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6020990


• Tema 901 - Momento no qual deve cessar o pagamento do benefício de 

abono de permanência: se do protocolo do pedido de aposentadoria ou do 

aperfeiçoamento do ato de jubilação.(RE 956304: link)

• Tema 1096 - Constitucionalidade de norma legal que dispõe que o 

pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente de 

doença mental será feito somente ao curador do segurado, condicionado à 

apresentação do termo de curatela, ainda que provisório. (RE 918315: link)

• Tema 1106 - Definição do termo inicial da incidência de correção monetária 

referente ao ressarcimento de créditos tributários escriturais excedentes de 

tributo sujeito ao regime não-cumulativo, quando excedido o prazo a que 

alude o artigo 24 da Lei 11.457/2007. (RE 1283640: link)
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 Reconhecimento de Repercussão Geral:

• Tema 1108 - Aplicabilidade do princípio da anterioridade geral (anual ou de 

exercício) em face das reduções de benefícios fiscais previstos no Regime 

Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas 

Exportadoras (Reintegra). (ARE 1285177: link) 

• Tema 1112 - Controvérsia relativa à existência de direito adquirido à 

diferença de correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao FGTS, 

referente ao Plano Collor II (fevereiro de 1991). (ARE 1288550: link )

• Tema 1113 - Inclusão do valor da subvenção econômica da Lei 

10.604/2002 na base de cálculo do ICMS sobre energia elétrica. (RE 

990115: link )

• Tema 1097 - Possibilidade de redução da jornada de trabalho do servidor 

público que tenha filho ou dependente portador de deficiência. (RE 

1237867: link)

• Tema 1101 - Aplicação do regime de falência e recuperação judicial, 

previsto na Lei nº 11.101/05, às empresas estatais. (RE 1249945: link)
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http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5830583


 Fixação de Teses Jurídicas com publicação do acórdão

• Tema 1114 - Possibilidade de reconhecer ao soldado temporário da Polícia
Militar, contratado para serviço auxiliar voluntário - nos termos da Lei
Federal 10.029/2000 e da Lei 11.064/2002 do Estado de São Paulo -,
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária.

Tese jurídica firmada: O sistema de prestação voluntária de serviço auxiliar de
Polícia Militar, previsto pela Lei Federal 10.029/2000 e instituído no Estado de
São Paulo pela Lei 11.064/2002, cujas despesas são custeadas por auxílio
mensal, de natureza meramente indenizatória, não gera vínculo empregatício
nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim. (Acórdão
publicado: RE 1231242)

• Tema 1092 - Competência para processar e julgar demandas sobre
complementação de aposentadoria instituída por lei, cuja responsabilidade
pelo pagamento recaia diretamente sobre a Administração Pública direta ou
indireta.

Tese Jurídica Firmada: Compete à Justiça comum processar e julgar causas
sobre complementação de aposentadoria instituída por lei cujo pagamento seja,
originariamente ou por sucessão, da responsabilidade da Administração Pública
direta ou indireta, por derivar essa responsabilidade de relação jurídico-
administrativa. (Acórdão publicado: RE 1265549)

• Tema 937 - É constitucional o tipo penal previsto no art. 2º, inc, II da Lei n.
8.137/1990, por não se configurar a conduta nele descrita como mero ilícito
civil.

Tese jurídica firmada: Os crimes previstos na Lei nº 8.137/1990 não violam o
disposto no art. 5º, inc. LXVII, da Constituição da República. (Acórdão
publicado: ARE 999425)
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http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5764312
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5891632
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• Tema 457 - Requisitos legais diferenciados para a concessão de pensão por 

morte em relação a cônjuges homens e mulheres de ex-servidores públicos. 

Tese Jurídica Firmada: É inconstitucional, por transgressão ao princípio da 

isonomia entre homens e mulheres (CF, art. 5º, I), a exigência de requisitos legais 

diferenciados para efeito de outorga de pensão por morte de ex-servidores

públicos em relação a seus respectivos cônjuges ou companheiros/companheiras 

(CF, art. 201, V).(Acórdão publicado: RE 659424)

• Tema 578 - Aplicação do lapso temporal da Emenda Constitucional 20/98 a 

integrante de carreira pública escalonada em classes que pleiteia 

aposentadoria, com proventos relativos ao cargo ao qual promovido, ante o 

implemento dos requisitos, no cargo originalmente ocupado, antes do advento 

da emenda em questão.

Tese Jurídica Firmada: (i) Ressalvado o direito de opção, a regra de transição 

do art. 8º, inciso II da Emenda Constitucional nº 20/98, somente se aplica aos 

servidores que, quando da sua publicação, ainda não reuniam os requisitos 

necessários para a aposentadoria; (ii) em se tratando de carreira pública 

escalonada em classes, a exigência instituída pelo art. 8º, inciso II da Emenda 

Constitucional n.º 20/98, de cinco anos de efetivo exercício no cargo no qual se 

dará a aposentadoria, deverá ser compreendida como cinco anos de efetivo 

exercício na carreira a que pertencente o servidor. (Acórdão publicado: RE 

662423)
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http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=4149442
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• Tema 779 - Aplicabilidade do teto constitucional à remuneração de

substitutos (interinos) designados para o exercício de função notarial e

registral em serventias extrajudiciais.

Tese Jurídica Firmada: Os substitutos ou interinos designados para o

exercício de função delegada não se equiparam aos titulares de serventias

extrajudiciais, visto não atenderem aos requisitos estabelecidos nos arts. 37,

inciso II, e 236, § 3º, da Constituição Federal para o provimento originário da

função, inserindo-se na categoria dos agentes estatais, razão pela qual se aplica

a eles o teto remuneratório do art. 37, inciso XI, da Carta da República.

(Acórdão publicado: RE 808202)

• Tema 744 - Constitucionalidade do art. 8º, § 9º, I e II, da Lei 10.865/2004,

que estabeleceu alíquotas da Contribuição ao PIS-Importação e da

COFINS-Importação mais elevadas para as importadoras de autopeças que

não sejam fabricantes de máquinas e veículos.

Tese Jurídica Firmada: É constitucional o § 9º do artigo 8º da Lei nº

10.865/2004, a estabelecer alíquotas maiores, quanto à Contribuição ao PIS e à

Cofins, consideradas empresas importadoras de autopeças não fabricantes de

máquinas e veículos. (Acórdão publicado: RE 633345)

• Tema 668 - Declaração de inconstitucionalidade de norma prevista em

resolução do Comitê Gestor do Programa de Recuperação Fiscal — que

regulamentou a forma de notificação de contribuinte sobre sua exclusão do

Refis — após julgamento do Supremo Tribunal Federal que concluiu pela

natureza infraconstitucional da controvérsia.

Tese Jurídica Firmada: É inconstitucional o art. 1º da Resolução CG/REFIS

nº 20/2001, no que suprimiu a notificação da pessoa jurídica optante do

REFIS, prévia ao ato de exclusão. (Acórdão publicado: RE 669196)
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http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=4561359
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=3999015
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=4189391


• Tema 359 - Incidência do teto constitucional remuneratório sobre o

montante decorrente da acumulação de proventos e pensão.

Tese Jurídica Firmada: Ocorrida a morte do instituidor da pensão em

momento posterior ao da Emenda Constitucional nº 19/1998, o teto

constitucional previsto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal

incide sobre o somatório de remuneração ou provento e pensão percebida por

servidor. (Acórdão publicado: RE 602584)

• Tema 150 - Consideração de condenações transitadas em julgado há mais

de cinco anos como maus antecedentes para efeito de fixação da pena-base.

Tese Jurídica Firmada: Não se aplica para o reconhecimento dos maus

antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art.

64, I, do Código Penal. (Acórdão publicado: RE 593818)

• Tema 1047 - Constitucionalidade da majoração, em um ponto percentual,

da alíquota da COFINS-Importação, introduzida pelo artigo 8º, § 21, da Lei

nº 10.865/2004, com a redação dada pela Lei nº 12.715/2012, e da vedação

ao aproveitamento integral dos créditos oriundos do pagamento da exação,

constante do § 1º-A do artigo 15 da Lei nº 10.865/2004, incluído pela Lei

nº 13.137/2015.

Tese jurídica firmada: I- É constitucional o adicional de alíquota da Cofins-

Importação previsto no § 21 do artigo 8º da Lei nº 10.865/2004. II- A

vedação ao aproveitamento do crédito oriundo do adicional de alíquota,

prevista no artigo 15, § 1º-A, da Lei nº 10.865/2004, com a redação dada pela

Lei 13.137/2015, respeita o princípio constitucional da não cumulatividade.

(Acórdão publicado: RE 1178310)
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http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=12088
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• Tema 906 - Violação ao princípio da isonomia (art. 150, II, da Constituição

Federal) ante a incidência de IPI no momento do desembaraço aduaneiro de

produto industrializado, assim como na sua saída do estabelecimento

importador para comercialização no mercado interno.

Tese jurídica Firmada: É constitucional a incidência do Imposto sobre

Produtos Industrializados - IPI no desembaraço aduaneiro de bem

industrializado e na saída do estabelecimento importador para comercialização

no mercado interno. (Acórdão publicado: RE 946648)

• Tema 1052 - Possibilidade de creditamento de ICMS cobrado em operação

de entrada de aparelhos celulares em empresa prestadora de serviço de

telefonia móvel, posteriormente cedidos, mediante comodato, a clientes.

Tese jurídica firmada: Observadas as balizas da Lei Complementar nº

87/1996, é constitucional o creditamento de Imposto sobre Operações

relativas à Circulação de Mercadorias – ICMS cobrado na entrada, por

prestadora de serviço de telefonia móvel, considerado aparelho celular

posteriormente cedido, mediante comodato. (Acórdão publicado: RE 1141756)

• Tema 600 - Equiparação do auxílio-alimentação de servidores públicos

pertencentes a carreiras distintas, com fundamento no princípio da

isonomia.

Tese jurídica firmada: Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função

legislativa, aumentar qualquer verba de servidores públicos de carreiras

distintas sob o fundamento de isonomia, tenham elas caráter remuneratório ou

indenizatório. (Acórdão publicado: RE 710293)
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http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=4923845
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• Tema 624 - Papel do Poder Judiciário na concretização do direito à revisão

geral anual da remuneração dos servidores públicos, diante do reconhecimento

da mora do Poder Executivo.

Tese jurídica firmada: O Poder Judiciário não possui competência para

determinar ao Poder Executivo a apresentação de projeto de lei que vise a

promover a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos,

tampouco para fixar o respectivo índice de correção. (Acórdão publicado: RE

843112)

• Tema 500 - Dever do Estado de fornecer medicamento não registrado pela

ANVISA.

Tese jurídica firmada: 1. O Estado não pode ser obrigado a fornecer

medicamentos experimentais. 2. A ausência de registro na ANVISA impede,

como regra geral, o fornecimento de medicamento por decisão judicial. 3. É

possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento sem registro

sanitário, em caso de mora irrazoável da ANVISA em apreciar o pedido (prazo

superior ao previsto na Lei nº 13.411/2016), quando preenchidos três requisitos:

(i) a existência de pedido de registro do medicamento no Brasil (salvo no caso de

medicamentos órfãos para doenças raras e ultrarraras);(ii) a existência de registro

do medicamento em renomadas agências de regulação no exterior; e (iii) a

inexistência de substituto terapêutico com registro no Brasil. 4. As ações que

demandem fornecimento de medicamentos sem registro na ANVISA deverão

necessariamente ser propostas em face da União. (Acórdão publicado: RE

657718)

• Tema 337 - Majoração da alíquota de contribuição para o PIS mediante

medida provisória.

Tese jurídica firmada: Não obstante as Leis nº 10.637/02 e 10.833/03 estejam em

processo de inconstitucionalização, é ainda constitucional o modelo legal de

coexistência dos regimes cumulativo e não cumulativo, na apuração do

PIS/Cofins das empresas prestadoras de serviços. (Acórdão publicado: RE

607642)
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 Afetação do Recurso Especial da Sistemática dos Repetitivos

• Tema 677: Proposta de revisão da tese firmada pela Segunda Seção no

REsp 1.348.640/RS, relatoria do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, para

definição de: se, na execução, o depósito judicial do valor da obrigação, com

a consequente incidência de juros e correção monetária a cargo da

instituição financeira depositária, isenta o devedor do pagamento dos

encargos decorrentes da mora, previstos no título executivo judicial ou

extrajudicial, independentemente da liberação da quantia ao credor. (REsp

1820963 e REsp 1348640)

• Tema 1074: Necessidade de se comprovar, no arrolamento sumário, o

pagamento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCMD

como condição para a homologação da partilha ou expedição da carta de

adjudicação, à luz dos arts. 192 do CTN e 659, § 2º, do CPC/2015. (REsp

1896526 e REsp 1895486)
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 Fixação de Teses Jurídicas com publicação do acórdão

• Tema 1035: Definir o prazo prescricional da pretensão de cobrança de

despesas de sobre-estadia de contêineres (demurrage) fundadas em contrato

de transporte marítimo (unimodal).

Tese jurídica Firmada: A pretensão de cobrança de valores relativos a

despesas de sobre-estadias de contêineres (demurrage) previamente

estabelecidos em contrato de transporte marítimo (unimodal) prescreve em 5

(cinco) anos, a teor do que dispõe o art. 206, § 5º, inciso I, do Código Civil de

2002. (REsp 1819826 e REsp 1823911)

• Tema 1071: A discussão acerca da eficácia e efeitos da medida cautelar ou

do julgamento de mérito da ADI 2332 não comporta revisão em recurso

especial.

Tese jurídica firmada: A discussão acerca da eficácia e efeitos da medida

cautelar ou do julgamento de mérito da ADI 2332 não comporta revisão em

recurso especial. (Pet. 12344).

• Tema 1072: Os juros compensatórios observam o percentual vigente no

momento de sua incidência.

Tese jurídica firmada: Os juros compensatórios observam o percentual

vigente no momento de sua incidência. (Pet. 12344)
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• Tema 1073: As Súmulas 12/STJ ("Em desapropriação, são cumuláveis juros

compensatórios e moratórios."), 70/STJ ("Os juros moratórios, na

desapropriação direta ou indireta, contam-se desde o trânsito em julgado da

sentença.") e 102/STJ ("A incidência dos juros moratórios sobre

compensatórios, nas ações expropriatórias, não constitui anatocismo vedado

em lei.") somente se aplicam às situações havidas até 12.01.2000, data

anterior à vigência da MP 1.997-34.

Tese jurídica firmada: As Súmulas 12/STJ ("Em desapropriação, são

cumuláveis juros compensatórios e moratórios."), 70/STJ ("Os juros

moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se desde o trânsito em

julgado da sentença.") e 102/STJ ("A incidência dos juros moratórios sobre

compensatórios, nas ações expropriatórias, não constitui anatocismo vedado

em lei.") somente se aplicam às situações havidas até 12.01.2000, data anterior à

vigência da MP 1.997-34. (Pet. 12344)

• Tema 1030: Possibilidade, ou não, à luz do art. 3º da Lei n. 10.259/2001, de

a parte renunciar ao valor excedente a sessenta salários mínimos, aí incluídas

prestações vincendas, para poder demandar no âmbito dos juizados especiais

federais.

Tese jurídica firmada: Ao autor que deseje litigar no âmbito de Juizado Especial

Federal Cível, é lícito renunciar, de modo expresso e para fins de atribuição de

valor à causa, ao montante que exceda os 60 (sessenta) salários mínimos

previstos no art. 3º, caput, da Lei 10.259/2001, aí incluídas, sendo o caso, as

prestações vincendas. (REsp 1807665)
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